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Caso do Centro de Arbitragem de
Conflitos de Consumo – litígio sobre a
reparação de botas de couro

Ao aproximar-se do Ano Novo Lunar, a Ana comprou umas botas 

de couro para as férias. No entanto, depois de ter calçado as botas há 

dois meses, descobriu que uma parte de costura no interior das 

mesmas ficou rebentada. Assim sendo, a Ana foi pedir reparação das 

botas à loja onde as comprara. A loja, porém, respondeu que não 

podia fornecer o serviço de reparação por a fábrica das botas em 

questão já ter mudado de linha de produção.

Considerando que as botas eram defeituosas, a Ana apresentou 

queixa junto do CC. Como a Ana e a loja envolvida não conseguiram 

chegar a acordo para a resolução do litígio após a mediação do CC, as 

partes decidiram submetê-lo à arbitragem no Centro de Arbitragem de 

Conflitos de Consumo.

No julgamento, ouvidas as partes, o juiz arbitral tomou 

conhecimento de que a Ana não deixava de calçar as botas mesmo que 

tenham descoberto que a costura das mesmas rebentou, bem como 

verificou que as partes não definiram qualquer acordo de reparação 

gratuita na transação. Tendo em conta a data de compra, a data em 

que a reclamante pediu reparação das botas, a forma e a duração de as 

calçar, o juiz arbitral considerou que a parte de costura em questão 

podia ser mal cosida na sua produção, ou podia ser estragada pela 

própria reclamante quando as calçava. Tendo em consideração que 

não existia nenhuma prova a indicar que as botas eram defeituosas na 

venda, a Ana não devia ter direito à substituição das botas.

Contudo, apesar de as partes não terem celebrado qualquer 

acordo de reparação gratuita na transação, de acordo com os usos 

comerciais do sector e nos termos do artigo 914.º do Código Civil que 

define que o vendador é obrigado a garantir o bom funcionamento da 

coisa vendida, o juiz arbitral considerou que cabia à loja envolvida 

fornecer os serviços pós-venda, devendo assim prestar o serviço de 

reparação às botas da Ana. Os custos da reparação ficaram por 

negociar por ambas as partes, dado que não houve convenção prévia 

entre as mesmas.

Lembra-se que os consumideros devem verificam bem o estado do 

produto a comprar, sobretudo os bens consumíveis como o telemóvel 

e os electrodomésticos. Ainda mais, devem informar-se bem junto da 

loja sobre as regras e o tarifário referentes à substituição e reembolso, 

à garantia e à reparação, sendo melhor definir um acordo escrito sobre 

os serviços pós-venda.
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